
retiraram direitos no último período. Do ataque ao seguro-desemprego, ao PIS/PASEP e 
pensões no governo Dilma, à reforma trabalhista de Temer, que aumenta a exploração para 
elevar os lucros dos empresários. Revogar ainda a lei das terceirizações e a PEC do teto dos 
gastos, que congela investimentos públicos por 20 anos. Da mesma forma, não vamos permitir 
nenhuma reforma da Previdência e chamamos os trabalhadores a lutar e a resistir contra 
qualquer ataque à nossa aposentadoria, venha de que governo vier.

 2 - Pelo direito ao trabalho! Redução da jornada sem redução dos salários
O desemprego é uma das consequências mais cruéis da guerra social contra os trabalhadores e
trabalhadoras nessa crise. Embora o índice oficial indique 13 milhões de desempregados, mais 
de 66 milhões de pessoas estão sem emprego nesse país, sem contar os que enfrentam o duro 
cotidiano do subemprego e da informalidade. Precisamos reduzir a jornada para 36h semanais,
sem reduzir os salários, abrindo postos de trabalho às custas dos lucros das empresas. 
Emergencialmente, precisamos estender o seguro-desemprego para dois anos. 

3 – Planos de obras públicas para gerar emprego e resolver problemas estruturais
Precisamos de um plano de obras públicas sob o controle dos trabalhadores que gere 
empregos e, ao mesmo tempo, respeitando o meio ambiente, resolva problemas estruturais 
como o déficit de saneamento básico, escolas e hospitais, financiado com os recursos que hoje 
vão ao pagamento da dívida pública e as isenções fiscais às grandes empresas.

4 – Aumento geral dos salários e aposentadorias
Defendemos o aumento geral dos salários e aposentadorias, estabelecendo como mínimo o 
salário apontado pelo Dieese (Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 
Socioeconômicos) para que seja cumprida a Constituição, ou seja, o mínimo para sustentar 
uma família de quatro pessoas. Em agosto, esse valor era de R$ 3.804,06, ou quatro vezes mais 
que o mínimo em vigor, de R$ 954.

5- Estatização das 100 maiores empresas sob o controle dos trabalhadores
A economia brasileira é controlada hoje por um punhado de grandes empresas, grande parte 
delas sob controle do capital estrangeiro. As 100 maiores empresas têm o faturamento igual a 
40% de tudo o que o Brasil produz em um ano. Mas só são responsáveis por 2 milhões de 
empregos, num universo de mais de 100 milhões de trabalhadores brasileiros. É preciso 
estatizar essas empresas, colocá-las sob controle dos trabalhadores e fazer com que produzam 
de acordo com as necessidades da população, e não para o lucro de meia dúzia de bilionários.

6 - Moradia, Educação e Saúde pública e de qualidade para todos!
É preciso desapropriar os imóveis e terrenos vazios que hoje servem à especulação de grandes 
construtoras e bancos, e destiná-los à moradia popular, sob o controle dos próprios moradores.
É necessário ainda regularizar imediatamente as áreas ocupadas pelo povo pobre e 
trabalhador, suspendendo todos os despejos. Investir ainda na construção de moradias 
populares até zerar o déficit habitacional.

Educação e saúde, da mesma forma, não podem ser mercadorias. São direitos básicos que 
todos devem ter acesso. Para isso, é preciso estatizar as escolas e universidades privadas, assim
como os hospitais privados, garantindo educação em todos os níveis, e assistência e 
tratamento médico integral para os trabalhadores e a população pobre. É preciso investir de 
forma maciça em saúde e educação, revertendo o que hoje vai para o pagamento da dívida aos
banqueiros para essas áreas sociais.


